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EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
NÃO CABIMENTO. TRÁFICO ILÍCITOS DE ENTORPECENTES. 
DOSIMETRIA. PENA DE 01 (UM) ANO E 08 (OITO) MESES DE 
RECLUSÃO. REGIME SEMIABERTO. GRAVIDADE ABSTRATA DO 
DELITO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado 
pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido 
de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao recurso 
adequado, situação que implica o não conhecimento da impetração, 
ressalvados casos excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a concessão da ordem de 
ofício.

II - Em relação ao regime inicial de cumprimento de pena, 
cumpre registrar que o Plenário do col. Supremo Tribunal Federal 
declarou inconstitucional o art. 2º, § 1º, da Lei n. 8.072/90 - com redação 
dada pela Lei n. 11.464/07, não sendo mais possível, portanto, a fixação de 
regime prisional inicialmente fechado com base no mencionado dispositivo. 
Para tanto, devem ser observados os preceitos constantes dos arts. 33 e 59, 
ambos do Código Penal. 

III - Na hipótese, o regime semiaberto foi estabelecido com base em 
considerações vagas e genéricas relativas à gravidade abstrata do crime, em 
clara violação aos enunciados das Súmulas n. 718 e n. 719 do Supremo 
Tribunal Federal e Súmula n. 440 desta Corte Superior, configurando-se, 
assim, o constrangimento ilegal.

IV - Considerando a primariedade do paciente e o quantum de pena 
estabelecido, forçoso concluir que faz jus ao regime aberto, para início de 
cumprimento de pena, ex vi do art. 33, § 2º, alínea c, e § 3º, do Estatuto 
Penal.

V - O Pretório Excelso, nos termos da r. decisão proferida por 
ocasião do julgamento do HC n. 97.256/RS, ao considerar inconstitucional a 
vedação legal à substituição da pena privativa de liberdade em restritivas de 
direitos, contida no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06, permitiu a concessão 
da benesse aos condenados pelo crime de tráfico de drogas, desde que 
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preenchidos os requisitos insertos no art. 44 do Código Penal.
VI - Preenchidos os requisitos do art. 44 do Código Penal, quais 

sejam, pena não superior à 4 (quatro) anos, o crime não foi cometido com 
violência ou grave ameaça à pessoa, réu não reincidente e circunstâncias 
judiciais favoráveis, o paciente faz jus à substituição da pena privativa de 
liberdade por restritivas de direitos, em moldes a serem especificados pelo 
Juízo da Execução Penal.

Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício.

 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, 

por unanimidade, não conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de ofício, 

nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro 

Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 

  

Brasília (DF), 26 de novembro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) 

Relator
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